
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2267786 - PR (2026/0147068-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUAN HENRIQUE DOS SANTOS MARQUES 
ADVOGADA : ISABELA MARTINS RODRIGUES - PR091806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 DO CP E 42 DA
LEI  N.  11.343/2006.  AUSÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. É legítima a exasperação da pena-base com fundamento na natureza e
na quantidade de droga apreendida (art.  42 da Lei  n.  11.343/06).  No
caso, foram apreendidos 840 gramas de maconha, e a exasperação se deu
na fração de 1/6 sobre a pena mínima para cada vetorial negativa, o que
está em perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.
2.  A  conduta  social  foi  negativada  considerando  que  o  crime
aconteceu  "enquanto  o  denunciado  cumpria  pena  nos  autos
0069407-16.2012.8.16.0014",  circunstância  que  evidencia  "falta  de
interesse em se adequar ao convívio social e descomprometimento com a
pena imposta". 
3.  A jurisprudência desta Corte entende que a prática de novo crime
durante  o  período  de  liberdade  provisória  ou  cumprimento  de  pena
justifica a elevação da pena-base, refletindo a maior reprovabilidade da
conduta. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de setembro de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2267786 - PR (2026/0147068-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUAN HENRIQUE DOS SANTOS MARQUES
ADVOGADA : ISABELA MARTINS RODRIGUES - PR091806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 DO CP E 42 DA
LEI  N.  11.343/2006.  AUSÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. É legítima a exasperação da pena-base com fundamento na natureza e
na quantidade de droga apreendida (art.  42 da Lei  n.  11.343/06).  No
caso, foram apreendidos 840 gramas de maconha, e a exasperação se deu
na fração de 1/6 sobre a pena mínima para cada vetorial negativa, o que
está em perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.
2.  A  conduta  social  foi  negativada  considerando  que  o  crime
aconteceu  "enquanto  o  denunciado  cumpria  pena  nos  autos
0069407-16.2012.8.16.0014",  circunstância  que  evidencia  "falta  de
interesse em se adequar ao convívio social e descomprometimento com a
pena imposta". 
3.  A jurisprudência desta Corte entende que a prática de novo crime
durante  o  período  de  liberdade  provisória  ou  cumprimento  de  pena
justifica a elevação da pena-base, refletindo a maior reprovabilidade da
conduta. 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 811/814,

de minha relatoria,  em que neguei provimento ao recurso especial por não vislumbrar

ilegalidade na dosimetria da pena.

A  defesa  se  insurge  contra  essa  decisão  alegando  que  a  questão  posta  no

recurso  especial  consiste  em  saber  se  a  apreensão  de  840  gramas  de  maconha,

isoladamente, justifica a exasperação da pena-base. Aduz também que "a circunstância

meramente cronológica de o agravante estar formalmente cumprindo aquela pena quando
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ocorreu o fato objeto destes autos não permite, isoladamente, concluir pela existência de

comportamento social desabonador", justificando o aumento da pena basilar.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

A defesa alega que a quantidade do entorpecente apreendido (840 gramas de

maconha) não constitui fundamento idôneo para exasperar a pena-base.

Sem razão, porquanto o Tribunal local se pautou na previsão do art. 42 da Lei

n. 11.343/2006 para exasperar a pena-base do agravante, o que está em conformidade com

a orientação desta Corte.

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. CRITÉRIOS DE
EXASPERAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO. I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  habeas
corpus,  no  qual  se  alegava  constrangimento  ilegal  na  dosimetria  da  pena
aplicada por tráfico de drogas e associação para o tráfico.
2. O agravante sustenta que a exasperação da pena-base com fundamento na
quantidade  de  droga  apreendida  (507,92g  de  maconha)  seria  inidônea  e
desproporcional, além de apontar que o vetor foi considerado apenas para o
crime  de  tráfico  de  drogas,  mas  não  para  o  crime  de  associação  para  o
tráfico.
3.  Decisão  recorrida  manteve  a  pena  definitiva  em  9  anos  e  4  meses  de
reclusão, em regime inicial fechado, e 1.280 dias-multa, aplicando o concurso
material entre os delitos, nos termos do art. 69 do Código Penal.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a exasperação da pena-base
com fundamento na quantidade de droga apreendida é idônea e proporcional,
considerando os parâmetros legais e jurisprudenciais aplicáveis.
III. Razões de decidir
5.  A dosimetria da pena é vinculada aos parâmetros legais,  permitindo ao
magistrado atuar discricionariamente na escolha da sanção penal, desde que
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fundamentada e observando as diretrizes do  art.  59 do Código Penal e do
art. 42 da Lei de Drogas.
6. A quantidade de droga apreendida (507,92g de maconha) foi considerada
circunstância preponderante,  justificando a elevação da pena-base em 10
meses  acima  do  mínimo  legal,  conforme  entendimento  consolidado  na
jurisprudência do STJ.
7. Não há critério matemático obrigatório para a fixação da pena-base, sendo
admissível  a discricionariedade motivada do juiz,  desde que respeitados os
limites legais e as peculiaridades do caso concreto.
8.  A revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena pelas instâncias
ordinárias  somente  é  admissível  em  casos  de  manifesta  ilegalidade  ou
arbitrariedade, o que não se verifica na hipótese.
IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1.  A  quantidade  e  a  natureza  da  droga  apreendida  preponderam sobre  as
demais circunstâncias do art. 59 do Código Penal, autorizando a fixação da
pena-base acima do mínimo legal.
2.  A  dosimetria  da  pena  deve  observar  os  parâmetros  legais  e
jurisprudenciais, sendo vedada a revisão pelos Tribunais Superiores, salvo em
casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.
Dispositivos relevantes citados:  Código Penal,  art.  59; Lei  nº  11.343/2006, 
art. 42; Código Penal, art. 69.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no  HC 563.715/RO,  Rel.  Min.
Rogério Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado em 15.09.2020; STJ, AgRg no
AREsp  1792930/SP,  Rel.  Min.  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
02.03.2021; STJ, AgRg no AREsp 1005371/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta
Turma,  julgado  em  17.04.2018.  (AgRg  no  HC  n.  1.028.229/RS,  relator
Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/10/2025, DJEN de
29/10/2025.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CADEIA DE
CUSTÓDIA. PREQUESTIONAMENTO. BUSCA VEICULAR E DOMICILIAR.
DOSIMETRIA.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que,
ao conhecer de agravo em recurso especial, conheceu parcialmente do recurso
especial  e  negou-lhe  provimento,  mantendo  acórdão  de  Tribunal  estadual
proferido no julgamento de embargos de declaração em apelação criminal em
face de condenação por tráfico de drogas.
2.  Fato relevante.  O Agravante sustenta quebra da cadeia de custódia por
incineração  de  vestígios,  ausência  de  justa  causa  para  busca  veicular  e
nulidade da busca domiciliar, ilegalidade na exasperação da pena-base (art.
42 da Lei n. 11.343/06) e incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4º,
da Lei de Drogas.
3.  As  decisões  anteriores.  A  decisão  agravada  registrou:  (i)  ausência  de
prequestionamento quanto à alegada quebra da cadeia de custódia das demais
drogas  e  nulidade  das  buscas  policiais,  incidindo  a  Súmula  211/STJ;  (ii)
inexistência de violação ao art. 42 da Lei n. 11.343/06; e (iii) óbice da Súmula
7/STJ para reexaminar a negativa do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4.  Há  cinco  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  ausência  de
prequestionamento impede o conhecimento das alegações de quebra da cadeia
de custódia relativamente às  demais  drogas apreendidas e  dos dispositivos
invocados; (ii) saber se houve justa causa para a busca veicular (art. 244 do
CPP) e validade do ingresso domiciliar por consentimento e fundadas razões;
(iii) saber se a exasperação da pena-base fundada na quantidade e natureza
das drogas (art. 42 da Lei n. 11.343/06) foi juridicamente adequada; (iv) saber
se incide a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, à
luz das circunstâncias do caso e do óbice da Súmula 7/STJ; e (v) saber se a
orientação  da  Terceira  Seção  sobre  confissão  extrajudicial  (AREsp
2.123.334/MG) tem aplicação ao caso, quanto à sua eficácia temporal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  conhecimento  do  especial,  quanto  à  alegada  quebra  da  cadeia  de
custódia das demais drogas, é obstado pela ausência de prequestionamento,
pois o Tribunal local examinou apenas a incineração dos cigarros eletrônicos,
reconhecendo nulidade parcial do laudo quanto a esse item, sem enfrentar os
demais pontos.
Incidência da Súmula  211/STJ e ausência de invocação do  art. 619 do CPP
para prequestionamento ficto.
6.  A  matéria  relativa  às  buscas  está  prequestionada:  a  fundada  suspeita
(veículo  em local  conhecido  pelo  tráfico,  odor  de  maconha  e  descarte  de
cigarros) legitima a busca veicular (art. 244 do CPP), e o ingresso domiciliar
foi válido por consentimento dos moradores:
do agravante e da mãe do agravante.
7. A exasperação da pena-base à luz do art. 42 da Lei n. 11.343/06 é idônea,
considerada a quantidade e a natureza das drogas apreendidas (122,9 gramas
de  MDMA,  11,5  gramas  de  MDA,  6  vidros  de  "loló"  e  610,8  gramas  de
maconha), circunstâncias que denotam maior reprovabilidade da conduta.
8. A causa de diminuição do art. 33, § 4º, não incide, diante de elementos que
evidenciam dedicação  a  atividades  criminosas  (prisão  em  local  conhecido
pelo  tráfico  de  drogas,  apreensão no domicílio  de  duas  balanças  e  faca e
confissão na fase policial de que estava há dois ou três meses na atividade
ilegal); a inversão do julgado demandaria revolvimento do conjunto fático-
probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.
9.  A  orientação  firmada  no  AREsp  2.123.334/MG quanto  à  confissão
extrajudicial possui eficácia prospectiva, não alcançando fatos ocorridos em
2023.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O recurso especial exige prequestionamento explícito dos dispositivos legais
invocados,  e  a ausência de enfrentamento pelo Tribunal  de origem atrai  a
incidência da Súmula  211/STJ, não suprível sem a alegação de violação ao
art. 619 do CPP para fins de prequestionamento ficto.
2. A fundada suspeita autoriza a busca veicular nos termos do  art.  244 do
CPP, e o ingresso domiciliar é válido quando amparado por fundadas razões
de flagrante e por consentimento voluntário do morador.
3. É legítima a exasperação da pena-base com fundamento na natureza e na
quantidade de droga apreendida (art. 42 da Lei n. 11.343/06).
4.  A causa de diminuição do  art.  33, § 4º,  da Lei  n.  11.343/06 não incide
quando  evidenciada  a  dedicação  a  atividades  criminosas,  sendo  vedado  o
reexame do acervo fático-probatório pela Súmula 7/STJ.
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5.  A  orientação  da  Terceira  Seção  sobre  confissão  extrajudicial  (AREsp
2.123.334/MG) tem aplicação prospectiva e não alcança fatos anteriores à
publicação do acórdão.
Dispositivos relevantes citados:Lei n. 11.343/2006, arts. 33, § 4º, 42 e 50, § 3º;
CPP, arts. 157, § 1º, 158-A, 158-B, IX e X, 158-F, 159, §§ 3º, 5º e 6º, 170, 240,
§ 2º, 244, 301, 303, 563, 565, 566 e 619; STF, RE 603.616 (Tema 280); Súmula
211/STJ; Súmula 7/STJ.
Jurisprudência relevante citada:STF, RE  603.616/RO (Tema 280), Plenário;
STJ, HC 685.593/SP, Sexta Turma; STJ, AgRg no AREsp 2.315.845/SP, Quinta
Turma; STJ, AgRg no REsp 2.051.176/PR, Sexta Turma; STJ, AgRg no AREsp
3.070.282/SC,  Sexta  Turma;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.247.853/RJ,  Quinta
Turma;  STJ,  AgRg  no  HC  804.076/SP,  Quinta  Turma;  STJ,  AgRg  no  HC
1.065.771/PI, Quinta Turma; STJ, AgRg no HC 1.025.392/SP, Sexta Turma;
STJ, AREsp 2.123.334/MG, Terceira Seção. (AgRg no AREsp n.
3.131.937/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
9/6/2026, DJEN de 22/6/2026.)

No caso, foram apreendidos 840 gramas de maconha, e a exasperação se deu

na fração de 1/6 sobre a pena mínima para cada vetorial negativa, o que está em perfeita

harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.

Anota-se que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de

aumento  específica  para  cada  circunstância  judicial,  seja  ela  de  1/6  sobre  a  pena-

base,  1/8 do intervalo supracitado ou mesmo outro valor.  Tais  frações são parâmetros

aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-

se apenas que seja proporcional o critério utilizado pelas instâncias ordinárias. 

No que toca à valoração negativa da conduta social, a defesa sustenta violação

ao  Tema  1.077  do  STJ,  por  suposto  uso  de  condenações  pretéritas  para  desabonar  a

personalidade ou a conduta social além dos maus antecedentes/reincidência.

Entretanto, o acórdão integrativo dos embargos de declaração explicitou que a

conduta social foi negativada por elemento concreto distinto, qual seja, a prática do crime

"enquanto  o  denunciado  cumpria  pena  nos  autos  0069407-16.2012.8.16.0014",

circunstância  que  evidencia  "falta  de  interesse  em  se  adequar  ao  convívio  social  e

descomprometimento com a pena imposta"(e-STJ fls. 685/686).

Esse fundamento não se confunde com o mero aproveitamento de condenações

pretéritas para desabonar a conduta social; trata-se de fato contemporâneo ao delito que

demonstra maior reprovabilidade da ação, admitido pela jurisprudência desta Corte como

motivo legítimo para agravar a pena-base. Confira-se: AREsp n.  2.827.642/DF, relator

Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJEN de  30/4/2025; AgRg no
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AREsp  n.  2.209.318/MG,  relator  Ministro  João  Batista  Moreira  (Desembargador

Convocado do TRF1), Quinta Turma, DJe de 14/4/2023 (e-STJ fls. 779/780 e 685/686).

Assim, não há bis in idem, pois a reincidência foi tratada na segunda fase, com

compensação  com  a  atenuante  da  confissão  (art.  67  do  CP),  e  a  conduta  social  foi

negativada  por  razão  autônoma  e  fática  diversa,  tal  como  delineado  no  acórdão

embargado, que fixou a pena-base em 7 anos e 6 meses e a pena definitiva no mesmo

patamar, com 760 dias-multa (e-STJ fls. 686/687).

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.267.786 / PR

Número Registro: 2026/0147068-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00046993420248160014  00820793620248160014  00854267720248160014  46993420248160014
820793620248160014 854267720248160014 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUAN HENRIQUE DOS SANTOS MARQUES 
ADVOGADA : ISABELA MARTINS RODRIGUES - PR091806
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN HENRIQUE DOS SANTOS MARQUES 
ADVOGADA : ISABELA MARTINS RODRIGUES - PR091806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.
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Brasília, 16 de setembro de 2026
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